Comarca de Nilopólis – 1ª Vara Cível
Juíza: Márcia Correia Hollanda
Processo nº 0004844-31.2010.8.19.0036
Trata-se de ação de cobrança, pelo rito sumário, proposta por Bazar e Material de Construção dos Amigos de Nilópolis Ltda em face de Maria Elizabete da Silva Tavares Souza, alegando, em síntese, que a ré era sua cliente e lhe forneceu material de construção para obra em academia. Todavia, a ré não pagou a dívida, por isso propôs esta ação, objetivando o recebimento de R$2.465,90. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/17. Às fls. 21, manifestação da parte autora sobre despacho de fls. 19 apresentando a declaração de renda. Decisão às fls. 28, deferindo a gratuidade de justiça, designando audiência de conciliação e determinando a citação do réu. Após ser redesignada às fls. 32, a Audiência de conciliação foi realizada conforme assentada de fls. 37, oportunidade em que a ré apresentou contestação oral, impugnando os documentos apresentados porque não constaria sua assinatura neles. Negou a realização das compras e requereu a improcedência dos pedidos. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 38, com depoimento pessoal das partes às fls. 39/40. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação de cobrança de valores decorrentes de venda de material supostamente feita pelo autor à ré. Ocorre que esta última negou a existência da dívida, rejeitando expressamente a alegação do autor de que teria, através de um pedreiro seu, feito a retirada de materiais para pagamento posterior. Assim, era somente da autora o ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito - a venda de material à ré sem o devido pagamento - todavia, a prova produzida não foi capaz de comprovar o alegado. Com efeito, os únicos documentos apresentados pela autora foram as cópias de pedidos de fls. 13/17, sem referência ao local de entrega da mercadoria, ou mesmo a pessoa responsável por seu recebimento/pagamento. Note-se que a autora se descuidou, até, de juntar as notas fiscais comprobatórias do negócio mercantil, com a discriminação do responsável pelo pagamento do material, o que era obrigação sua, em razão de sua condição de comerciante. Ademais, os depoimentos pessoais prestados em audiência de instrução e julgamento apresentaram versões absolutamente contraditórias, o que impede seu aproveitamento para o cumprimento do disposto no artigo 333, I, do CPC. Enfim, a prova produzida nos autos não foi suficiente para comprovar que, de fato, os materiais relacionados às fls. 13/17 foram fornecidos à ré, que não honrou a obrigação de pagar o preço correspondente, por isso os pedidos formulados não podem ser acolhidos. Por tudo que foi acima exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o feito na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas judiciais, despesas e taxa, além de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor atribuído à causa, observada a gratuidade de justiça que lhe foi deferida. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I.
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